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    INTRODUÇÃO




    O interesse temático para a realização desta presente pesquisa surgiu mediante minha ligação profissional à área educacional que iniciou ainda no ano de 2009, quando fui empossada assistente administrativo, no quadro técnico da carreira da educação municipal, em Santana, cidade do estado do Amapá, desempenhando as minhas funções junto à Secretaria Municipal de Educação (SEME). A referida atuação profissional foi exercida até o ano de 2013, quando deixei a carreira municipal para exercer função semelhante, dessa vez no quadro técnico da educação federal, na Universidade Federal do Amapá (UNIFAP).




    A experiência profissional na UNIFAP foi extremamente enriquecedora, considerando que, durante quase todo o vínculo funcional, fui lotada na Coordenadoria de Ensino de Graduação (COEG), da Pró-reitoria de Ensino de Graduação (PROGRAD), exercendo as minhas funções na Divisão de Legislação Educacional (DLE) da referida instituição. Na UNIFAP pude acompanhar, na prática, a rotina administrativa e organizacional de uma Instituição de Ensino do porte de uma Universidade Federal.




    Assim, foi na UNIFAP que o interesse pelos normativos educacionais foi despertado com maior profundidade. Dessa maneira, pude compreender melhor a organização dos cursos de graduação, por meio de seus Projetos Político Pedagógicos e tive contato real com as funções exercidas no âmbito da autonomia universitária, especialmente, àquelas ligadas a autonomia didático-científica e administrativa. Também foi na Universidade que pude ter um contato inicial com as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação, ainda que, naquele momento, guardasse outra visão da legislação educacional e das políticas públicas educacionais.




    Além da experiência profissional mencionada, tive a oportunidade de iniciar, no ano de 2012, o curso de Bacharelado em Direito na própria UNIFAP, o que também contribuiria, mais adiante pelo legítimo interesse em desenvolver, no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação, um trabalho que pudesse conciliar, da melhor maneira possível, a experiência profissional acumulada com a formação acadêmica por mim adquirida.




    Desenvolver um estudo que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Direito representa a possibilidade de refletir, criticamente, sobre as construções e organizações de um curso que compus na qualidade de discente, mas que também acompanhei, estruturalmente, no âmbito administrativo de uma Universidade. Assim, esclarecida a motivação para a realização da pesquisa, importa mencionar alguns aspectos relevantes, concernentes ao objeto de estudo, iniciando pelo quadro verificado para a educação superior no Brasil com destaques para os contextos relativos aos cursos jurídicos.




    A partir da década de 1980, conforme MacCowan (2005), é possível verificar com maior clareza, uma reorganização no campo educacional, que sobreveio em virtude dos novos arranjos políticos e econômicos inseridos em todo o mundo. Constatou-se, nesse período, o ingresso das organizações privadas em diversas áreas de serviços prestados anteriormente pelo setor público, inclusive, os serviços de natureza educacional. No Brasil, a Constituição de 1988 manteve em seu corpo a autorização para a iniciativa privada atuar no setor educacional e como reflexo da política instituída, a Educação Superior também experimentou momentos de grande desenvolvimento e expansão.




    Nesse sentido, Azevedo (2004) afirma que na abordagem neoliberal os poderes públicos transferem ou dividem as suas responsabilidades administrativas com o setor privado, como um meio de estimular a competição e o aquecimento próprios do mercado. No caso de países como o Brasil, essa tendência de transferência ou repartição de atribuições se efetiva com maior frequência, uma vez que os sistemas públicos não possuem capacidade de atendimento eficaz de toda a demanda social existente.




    O curso de Direito, acompanhando o referido movimento de expansão e de desenvolvimento, obteve elevação significativa no seu quantitativo de cursos registrados no país, especialmente, após 1980. Dados atualizados revelam que o curso de Direito é um dos cursos com o maior número de alunos matriculados em todo o Brasil. No ano de 2009, o curso contava com um total de 651.730 alunos e no ano de 2017 com 879.234. Constata-se, portanto, um crescimento maior que 34% do número de estudantes matriculados no curso de Direito, entre os anos de 2009 e 2017, conforme aponta o Censo da Educação Superior 2017 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), Brasil (2017).




    O Censo, Brasil (2017), também informa que no ano de 2009, o curso de graduação Bacharelado em Direito encontrava-se em segundo lugar, ao se considerar os cursos superiores com o maior número de matrículas realizadas em todo o território nacional, posicionando-se, naquele período, atrás somente do curso de Bacharelado em Administração.




    Relativo ao levantamento de 2017, o estudo informa que o curso jurídico se posicionou em primeiro lugar no mesmo quesito, tais dados acabam por corroborar com a aludida expansão dos cursos de Direito, verificada, dentre outros, pela crescente demanda de matrículas no curso superior.




    Há de se mencionar que indissociável dessa constatação da expansão numérica de cursos registrados, surge o debate relativo à qualidade do ensino ministrado pelas diversas instituições em atividade no país. Uma parcela das referências teóricas sobre o ensino jurídico relaciona o agravamento da crise da educação jurídica à quantidade desproporcional de cursos. Assim, Simões e Malusá (2015) indicam que o fracasso da educação jurídica acaba se evidenciando pela falta de infraestrutura das instituições, pelos docentes mal qualificados e pouco valorizados, pela seleção falseada para o ingresso no ensino superior, pela fiscalização pública limitada e pelo uso de metodologias de ensino obsoletas.




    Nota-se, nesse contexto, a predominância da oferta de cursos jurídicos pelas instituições de natureza privada. Destaca o Parecer n. 635/2018 CNE/CES – Brasil. MEC (2018), ao analisar o perfil de oferta dos cursos Jurídicos, um crescimento muito relevante no setor privado, especialmente, em se tratando dos cursos ofertados por faculdades. O documento demonstra que para o ano de 2004 existiam registradas, 113 Instituições de Ensino Superior (IES) de natureza pública e 677 de natureza privada. Para o ano de 2017, o número registrado era de 169 IES de natureza pública e 1.014 de natureza privada. Verifica-se, portanto, um tímido crescimento da oferta da educação jurídica nos espaços públicos e a predominância de oferta pela iniciativa privada, que no período detinha mais de 85% dos cursos.




    Um levantamento realizado junto ao banco de dados do sistema e-MEC, do Governo Federal - Brasil. MEC (2019), com consulta em abril de 2019, confirma esse aumento no número de cursos ofertados pela iniciativa privada. Verificou-se que se encontravam registrados, para o período, 1.657 cursos de Direito no Brasil, com 1.615 cursos em atividade, dos quais apenas 147 eram oferecidos, de forma gratuita, pelas universidades da rede estadual e federal de ensino. Esse número corresponde a aproximadamente 9% do total de cursos existentes.




    Nota-se que, até o ano de 2016, a oferta de cursos jurídicos pelas IES de natureza privada se dava em 85% do total de cursos registrados. Entretanto, para o ano de 2019, as IES de natureza privada já ocupavam 91% do total de cursos de Direito existentes em todo o Brasil, o que acaba por agravar a aludida desproporção de oferta do curso entre as IES de natureza pública e privada.




    Por essa ótica, norteados por aspectos curriculares, pedagógicos e extracurriculares, os cursos de Direito se localizam em um permanente estado de crise educacional. A crise ocorre, dentre outros aspectos, pelos seus métodos de ensino tradicionais, pela predominância do positivismo no âmbito jurídico e pela ausência de espaço, durante a formação, para o pensamento crítico e reflexivo do educando.




    Todas essas tensões acabam por se agravar em decorrência do elevado número de cursos e do predomínio de oferta de ensino pelas IES de natureza privada, uma vez que “a multiplicação de cursos, além de não vir acompanhada por uma preocupação qualitativa, deu-se desordenadamente, obedecendo a fluxos e princípios empresariais, conforme ditames de mercado, alastrando-se pelo solo brasileiro as faculdades de direito como fábricas de ilusões” (BITTAR, 2006, p. 8).




    Nesse sentido, Bittar (2006) menciona que no Brasil o ensino público com todos os seus revezes é aquele que possui o melhor aproveitamento em termos de ensino superior, devendo, portanto, ser expandido para acesso ao maior número possível de pessoas. Entretanto, o que se verifica é um arranjo desproporcional, em que o ensino privado predomina em termos de número de matrículas. Ainda segundo ele, são as classes mais abastadas que desembocam nas Universidades Públicas – que possuem a melhor qualidade de ensino, enquanto as classes menos favorecidas acabam acessando o ensino nas IES particulares.




    Diante da proclamada crise do ensino jurídico, as reformas curriculares sempre surgiam com a panaceia para melhorar a qualidade do curso. Por essa razão, Rodrigues (2017) afirma que o currículo tem sido mostrado, historicamente, como o grande vilão da Educação Jurídica. “Como consequência, a maioria das propostas de reforma começam por essa instância, acreditando poder corrigir os problemas presentes na formação jurídica por meio de um novo conjunto normativo e de uma nova estrutura curricular” (RODRIGUES, 2017, p. 22). Deveria ser esse o ponto de partida?




    A forma de organizações dos cursos de graduação sofre alterações, quanto a sua estrutura e currículo, conduzidas pelas agendas políticas educacionais, de acordo com a pauta adotada pelos governos estabelecidos ao longo dos períodos históricos nacionais. Assim, a legislação é um campo que reflete e ampara as concepções para o currículo empregadas nesse nível educacional. No Brasil, a organização dos cursos de Direito já se realizou, em outros momentos, pelo currículo único (até 1962) e pelos currículos mínimos (de 1962 até 2003). Atualmente, sob o respaldo da Lei n. 9.394/1996, os parâmetros para o currículo e organização dos cursos se dá pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de Curso. Como já mencionado, o currículo dos cursos também representa um aspecto de tensão da educação jurídica, pois, ainda predomina na academia um currículo rígido, com pouca alternativa para a interdisciplinaridade.




    Sendo assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) são instrumentos de referência para as instituições na organização de seus programas de formação e permitem flexibilidade e priorização de áreas de conhecimento na construção dos currículos. As DCNs também se prestam a promover a integração entre graduação e pós-graduação, privilegiando, no perfil dos formandos, competências intelectuais que reflitam as demandas sociais, conforme se extrai do Parecer CNE/CES (Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Ensino Superior) n. 67/2003, aprovado em 11 de março de 2003, que trata do referencial para as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de graduação.




    À vista disso, o marco legislativo que inaugura a concepção de Diretrizes Curriculares Nacionais é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n. 9.394/1996, que estabelece, em seu art. 39, §3º que os cursos de graduação organizar-se-ão, no que concerne a seus objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 “se deu, de forma definitiva, a introdução da ideia de diretrizes curriculares, em substituição aos currículos mínimos vigentes” (RODRIGUES, 2005, p. 30).




    A sistemática dos currículos mínimos foi muito criticada por se constituir em um referencial extremamente rígido, no qual os conteúdos eram organizados, por vezes, de maneira descontextualizada e não proporcionavam a abertura para a inovação e para a diversificação na composição dos cursos superiores. Rodrigues (1993, p. 51) aduz que “a imposição de um currículo mínimo para todos os cursos do país criou uma certa restrição à autonomia universitária”.




    Nesse sentido, o próprio Parecer CNE/CES n. 67/2003, cuidou em destacar que os currículos mínimos profissionalizantes não propiciavam o alcance da qualidade desejada no ensino superior, ao contrário, eles inibiam a inovação na preparação e na formação do profissional. As Diretrizes Curriculares Nacionais, por sua vez, apresentam-se com uma possibilidade de flexibilização curricular e buscam incentivar a progressiva autonomia do aluno. Também são reconhecidas por proporcionar um maior grau de autonomia às Instituições de Ensino Superior (IES).




    No ano de 2014, por sugestão do então Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, deu-se início, no âmbito da Câmara Consultiva Temática (CCT) de Política Regulatória do Ensino Jurídico, da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, os debates sobre uma possível alteração nas Diretrizes Curriculares Nacionais de Direito, conforme Parecer CNE/CES n. 635/2018. Cabe destacar que no período de início formal das discussões sobre a alteração das Diretrizes, a Resolução CNE/CES n. 09/2004, que instituía as Diretrizes Curriculares Nacionais anteriores, já contava com aproximadamente uma década de vigência. O Parecer CNE/CES n. 635/2018 então registra que a longevidade da norma combinada a necessidade de ajustar o curso ao atual momento histórico ensejaram a responsabilidade da proposição das novas Diretrizes.




    Neste cenário, o presente estudo almeja examinar o processo de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais, para o Curso de Graduação em Direito, contidas na Resolução CNE/CES n. 05/2018. A Portaria n. 1.351 do Ministério da Educação (MEC), de 18 de dezembro de 2018, homologou o Parecer n. 635/2018 CNE/CES e na oportunidade também aprovou a proposta de Resolução contida no documento.




    Diante desse contexto, o problema que a pesquisa se esforça em responder é: considerando os sujeitos e contextos identificados na elaboração da nova Política Educacional, adotando como contraponto o processo de construção da política anteriormente instituída para o ensino jurídico, Resolução CNE/CES n. 09/2004, como ocorreu o processo de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Direito - Resolução CNE/CES n. 05/2018?




    A pesquisa possui então como objetivo geral: analisar o processo de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais de 2018, Resolução CNE/CES n. 05/2018, com o processo de construção das Diretrizes Curriculares de 2004, Resolução CNE/CES n. 09/2004, de modo a evidenciar os sujeitos e contextos envolvidos na composição dos normativos.




    A justificativa para focar nos sujeitos e contextos está relacionada ao processo de reformulação das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direito, que buscou ser um projeto de construção interativa, precedido de amplo debate, realizado pelo Conselho Nacional de Educação, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Instituições de Educação Superior (IES), associações de ensino e pesquisa em Direito e de diversas outras entidades do âmbito jurídico. Nesse sentido, também se buscou evidenciar a efetiva participação dos agentes mencionados na composição do texto, de maneira a avaliar se a Resolução CNE/CES n. 05/2018 contemplou, efetivamente, alguma das requisições emanadas dos sujeitos externos ao CNE/CES.




    Para tanto, delinearam-se os seguintes objetivos específicos: 1) apresentar o histórico que culminou com a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais de Direito de 2018, incluindo espaço temporal e construção participativa; 2) comparar o processo de construção da Diretriz Curricular Nacional de Direito de 2018 com o da Diretriz Curricular anterior, e, por fim, 3) destacar os contextos e sujeitos presentes na construção das DCNs.




    Por sujeitos entendam-se: os participantes internos e externos ao CNE no processo de elaboração das Diretrizes. Posto isso, a pesquisa categorizou os sujeitos estudados entre: entidades, especialistas, comissões e participação popular. Para contextos a referência utilizada será de contexto político, expressando os Governos e os Ministros da Educação envolvidos e contexto normativo, que se desdobra em: leis, decretos e pareceres, revelando a estrutura normativa que respaldou as alterações na política educacional.




    O referencial teórico empregado buscou fundamentar as concepções sobre a educação jurídica no contexto da educação superior brasileira e também auxiliar em uma melhor compreensão sobre em que consistem às DCNs, com o intuito de evidenciar o processo de estabelecimento de Políticas Públicas para a Educação Superior, que ocorre por meio da edição de Diretrizes Curriculares Nacionais, emanadas do Ministério da Educação, por seu Conselho Nacional de Educação, bem como os elementos e forças externas e internas que compõem o quadro político da educação superior no país.




    Assim utilizou-se, em se tratando de educação jurídica, das contribuições contidas nas obras de Bissoli Filho (2012); Bittar (2006); Dantas (2010); Lyra Filho (1980); Rodrigues (1993, 2005, 2012 e 2017); Simões e Malusá (2015); Tagliaviani (2010); Warat (2000) e de Faria (1986); e das pesquisas que abordam temas relevantes ao estudo do ensino jurídico em crise e das Diretrizes Curriculares Nacionais de Direito, como Adaid (2015); Arantes (2008); Hesse (2012); Marchese (2006); Mesquita (2005); Pereira (2017) e Simões (2013).




    Para dar suporte às discussões próprias do campo das políticas educacionais foram utilizadas, as contribuições de Arroyo (2013); Azevedo (2004); Bianchetti (1996); Neto e Castro (2014); Coraggio (2009); Gadotti (1988); Klein e Sampaio (1994); McCowan (2018); Ranieri (2000); Sampaio (1991); Shiroma, Moraes e Evagelista (2007) e Silva Júnior e Sguissardi (2001).




    A pesquisa possui uma abordagem qualitativa, fundamentada nos estudos de Laville e Dione (2008) e de Minayo (2001), uma vez que nela se buscou aprofundar a compreensão sobre o processo de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Direito, análise que não se restringe a uma pesquisa organizada nos parâmetros numéricos e quantitativos.




    Para o efetivo alcance dos objetivos propostos, utilizar-se-á a Pesquisa Documental como método científico, fundamentado no proposto por Silva et al. (2009), tendo em vista que a análise dos documentos inerentes à elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais, tais como os Pareceres CNE/CES n. 55/2004, CNE/CES n. 211/2004, CNE/CES n. 635/2018, as Resoluções CNE/CES n. 09/2004, CNE/CES n. 05/2018, a Portaria MEC n. 1.351/2018, as Minutas de Resolução das Diretrizes de 2018, e as Publicações do Ministério da Educação, sobre a construção das Diretrizes, possibilitou que se examinasse com clareza o objeto de estudo.




    Para a análise dos dados obtidos, por meio da pesquisa documental, empregou-se a Análise de conteúdo amparada nas obras de Bardin (2011) e de Franco (2005). Assim, a análise visou descortinar os aspectos que se encontravam além do conteúdo manifesto nos documentos oficiais, proposta essa adotada na pesquisa, que buscou descobrir os efetivos significados contidos no processo de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais de Direito.




    Na primeira seção apresentam-se aspectos atinentes à Educação Superior Nacional, seus períodos de reforma e contextualização no campo das políticas educacionais. Aborda-se também as competências do Ministério da Educação, por meio de seu Conselho Nacional de Educação, para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos superiores. Pretendeu-se por meio da seção revelar o movimento de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais, após previsão na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/1996.




    Na segunda seção, são elencados aspectos fundamentais à compreensão do objeto de estudo, tais como o histórico de implementação e regulamentação do ensino jurídico no Brasil, as considerações críticas atuais sobre os cursos em suas perspectivas curriculares, pedagógicas e extracurriculares. Relativo aos aspectos extracurriculares, enfatizar-se-á a inserção dos cursos de Direito no contexto da mercantilização do ensino superior.




    A Terceira seção que também expõe o percurso metodológico, aborda, efetivamente, o processo de construção da Resolução n. 05/2018 CNE/CES e a nova regulamentação para os cursos de graduação em Direito. Apresenta o contexto que justificou a elaboração das Diretrizes, os sujeitos participantes do processo de construção, verificados em comparação ao processo de construção da Resolução n. 09/2004 CNE/CES.




    Quanto à relevância da pesquisa, destaca-se que ela interessa como investigação científica, ao passo que renova a discussão sobre a Educação jurídica brasileira, abordando questões como a oferta e qualidade do ensino, mercantilização dos cursos, perfil de formação para o bacharel e a necessidade de adequação dos cursos aos ditames estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2018.




    O trabalho também se mostra importante ao abordar a Resolução CNE/CES n. 05/2018, publicada em 17/12/2018, pois, trata-se de uma Política Educacional pouco explorada, de maneira que a proposta de estudo se revela inovadora quanto ao tema abordado, uma vez que não se localizaram, no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, trabalhos que discutissem, especificamente, o processo de construção da Resolução CNE/CES n. 05/2018.


  




  

    SEÇÃO I A EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA




    A presente seção aborda a Educação Superior no Brasil, seus períodos de reforma e contextualização no campo das políticas públicas educacionais, especialmente, nos períodos de 1930, 1964, 1988 e década de 1990, caracterizados por intensas transformações políticas no país. São abordadas as competências do Ministério da Educação, por meio de seu Conselho Nacional de Educação, para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos superiores. Aborda, suscintamente, os currículos mínimos - padrões anteriormente estabelecidos para a composição dos currículos da Educação Superior. Por fim, a seção pretende revelar o movimento de construção das Diretrizes Curriculares Nacionais, após a previsão dessa competência na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/1996.




    1. 1 A EDUCAÇÃO SUPERIOR E AS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS




    
1.1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL ANTERIORES À DÉCADA DE 1980





    As políticas educacionais desenvolvidas no Brasil, para o ensino superior, relacionam-se diretamente com o desenho e redesenho do papel do Estado, em cada um de seus períodos históricos. Nesse sentido, Ranieri (2000) ensina que, desde o Brasil Colônia até a República, o Ensino Superior se mostrou predominantemente público, privativo do poder central, com vistas a formação de uma ideologia de unidade nacional, capaz de justificar a continuidade dos modelos sociais, econômicos e políticos então empregados. “Explicam-se desta forma o imobilismo do sistema em termos de ampliação e diversificação e a ausência de supervisão e controle didático” (RANIERI, 2000, p. 45).




    O início da oferta da educação superior no país se deu, efetivamente, após a Declaração da Independência em 1822, quando constatou-se a necessidade de se organizar no país um quadro político-administrativo preparado para atuar de acordo com os interesses do Império que então se estruturava. Por esse motivo, Sampaio (1991) registrou que o padrão inicial de desenvolvimento da educação superior era caracterizado pela sua orientação para a formação profissional e pelo controle do Estado sobre todo o sistema, registra-se ainda que o ensino superior prosseguiu assim, centralizado no Estado, até o ano de 1891, ano da Constituição da República, além de descentralizar o ensino, possibilitando-o aos governos estaduais, permitiu a criação de instituições privadas de ensino superior.




    O Ensino Superior se configurava, em sua estrutura, por estabelecimentos isolados, com objetivos essencialmente profissionalizantes. Assim, o modelo de formação superior adotado inicialmente pelo Brasil foi o napoleônico, modelo esse que se caracterizava pela separação entre ensino e pesquisa científica. “No Brasil, a criação de instituições de ensino superior, seguindo esse modelo, buscava formar quadros profissionais para a administração dos negócios do Estado e para a descoberta de novas riquezas” (SAMPAIO, 1991, p. 2).




    Cabe mencionar que, quando do início da oferta da educação superior no país, os poucos cursos ofertados eram direcionados à formação de profissionais liberais das áreas de medicina, engenharia e direito, de maneira que os cursos eram preenchidos, quase que em sua totalidade, pelas classes dirigentes do país, destinados assim à composição da elite nacional. Durante esse primeiro período de organização do ensino superior no Brasil o sistema de ensino




    [...] se desenvolve lentamente, em compasso com as rasas transformações sociais e econômicas da sociedade brasileira. Tratava-se de um sistema voltado para o ensino, que assegurava um diploma profissional, o qual dava direito a ocupar posições privilegiadas no restrito mercado de trabalho existente e assegurar prestígio social (SAMPAIO, 1991, p. 3).




    Embora o ensino superior brasileiro fosse ministrado principalmente por instituições isoladas, dedicadas especialmente ao ensino profissionalizante, ou pela aglomeração dessas instituições em universidades, já se discutia, no ano de 1927, sobre a necessidade do redesenho do conceito de Universidade até então adotado, que não contemplava a pesquisa científica alinhada à formação profissional. Dessa maneira, Prota (1987) indica o importante papel da Associação Brasileira de Ensino (ABE), que iniciou as discussões sobre o tema por meio de conferências nacionais e de inquéritos, enquanto as discussões indicavam o surgimento de uma consciência nova acerca da Universidade.




    Por conseguinte, registra-se que desde sua organização inicial o sistema de ensino superior brasileiro revelou marcas de descontinuidades no que diz respeito, especialmente, aos aspectos relativos à sua relação com o Estado. Sampaio (1991) destaca ainda alguns períodos que entende como relevantes para a organização da educação superior no país, dentre os períodos mencionados em seu trabalho apresentam-se, na oportunidade, os anos de 1930 e 1964, que se referem aos períodos caracterizados por processos de transformação política e institucional do Brasil. Vale destacar o ano de 1930 que marca o fim da república velha, com a instituição do Regime de Getúlio Vargas, que durou até o ano de 1945 e o ano de 1964, por sua vez corresponde ao início do regime militar.




    A partir de 1930, verifica-se uma aparente inserção do Brasil nos propósitos de um Estado de bem-estar social. Em termos simplistas, nessa concepção de Estado cabe a ele próprio, na figura de Estado provedor, o dever de satisfazer algumas demandas básicas da população, especialmente, aquelas ligadas ao acesso de direitos fundamentais tais como: saúde, educação, moradia e assistência social. Dessa forma, Behring e Boschetti (2014) informam que o Welfare State, o Estado de bem-estar social, foi uma tentativa do capitalismo, temporal e geopoliticamente situada, de se combinar acumulação e diminuição dos níveis de desigualdade, com alguma redistribuição de renda à população.




    Foi nesse período, durante o governo de Getúlio Vargas, que foi publicada a Reforma Francisco Campos, Decreto n. 19.851, de 11/04/1931, que tratou do estatuto das universidades brasileiras. O Decreto definia como as universidades deveriam ser, vale mencionar que




    Esta reforma estabelecia que o ensino superior deveria ser ministrado na universidade, a partir da criação de uma faculdade de educação, ciência e letras. No que diz respeito à organização do sistema, a reforma previa duas modalidades de ensino superior: o sistema universitário (oficial, mantido pelo governo federal ou estadual, ou livre, mantido por particulares) e o instituto isolado. A administração central da universidade caberia ao conselho universitário e ao reitor, que passava a ser escolhido a partir de uma lista tríplice (SAMPAIO, 1991, p. 10).




    Prota (1987) tece suas críticas sobre a Reforma Francisco Campos, ao mencionar que a ideia de Universidade, voltada para o desenvolvimento do saber, não teve a sua realização com a esperada Reforma. Por essa razão, o autor aduz que o Ministro da Educação, Francisco Campos, poderia ser a pessoa mais indicada para traduzir em realidade a ideia preconizada de Universidade, considerando a sua atuação no campo intelectual e experiência na área educacional, entretanto “a reforma de ensino que ele promoveu e patrocinou obedeceu a critérios eminentemente políticos” (PROTA, 1987, p. 33). Dessa maneira, a almejada indissociabilidade entre ensino e pesquisa acabou por não se concretizar. Na realidade




    [...] apesar da Reforma pretender converter a pesquisa em atividade principal, na prática o que se constata é que isto não foi efetivado. A pesquisa continua sendo na Universidade brasileira atividade secundária e suplementar, enquanto o ensino é desenvolvido como atividade principal (PROTA, 1987, p. 60).




    Para os cursos jurídicos, Gediel (2014) informa que, a partir de 1930, com a Ditadura de Vargas, inaugurou-se uma tendência do positivismo jurídico, pela qual o direito a ser ensinado é aquele identificado apenas como a normatividade produzida pelo Estado, que se revela corporativista, centralizador e autoritário.




    Se antes o Estado havia se preocupado com o mercado, a partir de um liberalismo econômico sem limites, consagrados pelas regras do Código Civil, agora, passa a preconizar o intervencionismo baseado na superioridade da racionalidade estatal, em todos os âmbitos da vida, pública e privada. Durante o denominado Estado Novo, edita-se entre outras normas, o Código de Processo Civil de 1939, o Código Penal de 1941, a Consolidação das Leis do Trabalho de 1943, que apontavam para um ordenamento jurídico fechado e seguro, sob o controle do Estado (GEDIEL, 2014, p. 83).




    No período concernente ao Regime Militar, de 1964 até 1985, a educação superior, assim como os demais níveis educacionais, foi tratada pelo Estado como um meio necessário para a afirmação e para a manutenção da ordem nacional. Nesse sentido, Gadotti (1988) menciona um pronunciamento de Castelo Branco que em 1964 indicou a direção desejada para a educação brasileira, “o objetivo do meu governo, é reestabelecer a ordem e a tranquilidade entre estudantes, operários e militares” (GADOTTI, 1988, p. 115).




    Nesse contexto, a universidade brasileira era vista como um espaço propício para a reprodução da estrutura de poder vigente. Assim, a política educacional do período se mostrava rígida e marcadamente autoritária. Destaque-se ainda que no ano de 1964, por meio da Lei Suplicy de Lacerda, Lei n. 4.464/1964, que dispunha sobre os órgãos de representação estudantil, foi proibido o funcionamento da União Nacional dos Estudantes, como uma medida de enfraquecimento e desmobilização dos movimentos estudantis.




    Durham (2003) alude que a partir desse contexto, já na década de 1960, verifica-se no Brasil o desenvolvimento precoce de um poderoso sistema de ensino privado paralelo ao público, em que o sistema privado adquire novas caraterísticas. Não coexistiam mais sistemas de ensino público e privados com missões e objetivos semelhantes como antes, “Trata-se de um outro sistema que subverte a concepção dominante de ensino superior centrada na associação entre ensino e pesquisa, na liberdade acadêmica e no ensino público” (DURHAM, 2003, p. 4).




    Também foi no período do regime militar que outra Reforma do Ensino Superior foi imposta, por meio da Lei n. 5.540/1968: “A reforma universitária brasileira calcava-se no modelo norte-americano. O regime, sendo coerente consigo mesmo, impôs a Reforma sem discussões e debates. A Reforma foi votada em 60 dias” (GADOTTI, 1988, p. 115). O autor aduz, entretanto, que o regime militar não conseguiu de imediato alcançar seu objetivo de reestabelecer a ordem e a tranquilidade por meio da reforma educacional.




    Considerando o quadro apresentado, o governo teve que utilizar de outras medidas repressivas, tais como aquelas expressas no Decreto-lei n. 477, que proibia qualquer participação política dos estudantes e previa o instrumento do jubilamento, como medida disciplinar de exclusão dos estudantes indesejáveis. Organizavam-se, nesse contexto, um rol de medidas jurídico-repressivas de caráter autoritário com vistas a assegurar que o Ensino Superior cumprisse seus propósitos de manutenção da ordem ideológica vigente.




    Além das mencionadas medidas jurídico-repressivas, o Regime militar se utilizava de medidas jurídico-ideológicas, que eram operacionalizadas por meio dos próprios ambientes escolares. Nesse contexto, menciona-se, por exemplo, a obrigatoriedade da Educação moral e cívica, que deveria ser ministrada em todos os níveis de ensino, conforme determinava o Decreto-Lei n. 869/1969. “Esse Decreto-lei e sua aplicação que deu origem a esquemas burocráticos de doutrinação em muitas escolas, serviria, ele sozinho, para demonstrar o caráter ideológico do sistema escolar” (GADOTTI, 1988, p. 116). O autor prossegue alegando que:




    É nesse contexto que situo a estrutura de poder na universidade. Nesta, o regime militar e o sistema capitalista foram mais coerentes e obtiveram ainda melhores resultados. A burocracia universitária, constituída em sua maioria por uma pequena burguesia em ascensão, submeteu-se muito mais facilmente do que os estudantes e os operários. Em alguns casos acovardou-se simplesmente. Não ofereceu resistência. Ao contrário. A universidade pouco fez para se posicionar diante dessas medidas e assumir a sua autonomia (isto é, conquista do espaço crítico). A maioria das instituições de ensino superior do país incorporou nos seus estatutos ou regimentos internos o maior afronto a sua autonomia, coibindo qualquer participação estudantil na vida política brasileira (GADOTTI, 1988, p. 117).




    Silva Júnior e Sguissardi (2001) destacaram a importância de que gozava a instituição Universidade para o governo militar. Segundo os autores, o governo militar-autoritário não abandonou o projeto de modernização, gestado ainda no período nacional desenvolvimentista. Nesse contexto




    [...] de expansão monopolista, necessitava-se de profissionais especializados, que não contestassem ou opusessem resistência às novas regras de desenvolvimento dessa nova Hegemonia [...]. Era necessário a educação superior às orientações do novo projeto de desenvolvimento. Era necessário despolitizar o campo acadêmico, neutralizar as ações de contestação do movimento estudantil, ligado a organizações populares, e mantê-lo sob rígido controle (SILVA JUNIOR E SGUISSARDI, 2001, p. 181).




    Para Gadotti (1988), o Brasil fez a opção de um modelo de desenvolvimento capitalista que considerou a educação como um aspecto secundário, considerando a ausência da alocação de recursos significativos para a educação superior e o claro incentivo para a realização da educação pelas instituições de natureza privada.




    É por esse motivo que o governo vem se desobrigando “lenta e gradualmente” da tarefa de educar, entregando a educação à empresa particular. A educação entre nós, graças a política educacional do regime militar, tornou-se um negócio, uma traficância.




    [...] O regime militar construiu neste país um sistema dual de ensino: o ensino particular e o ensino oficial. Um não pode viver sem o outro. É porque o Estado boicotou a educação e não oferece educação para todos que o ensino particular prospera, rende, se mantém. E é porque se constitui no país uma vasta rede de ensino particular que o Estado se vê desobrigado de dar educação para todos e prepara uma elite intelectual para as necessidades de expansão interna do capitalismo. O Estado dá educação superior para aqueles que teriam condições de pagar e o nega para aqueles que não têm condições de pagar. O que não pode paga duas vezes: paga através dos impostos e das mercadorias que consome, e paga igualmente a instituição que lhe fornece a instrução: a educação tornou-se um negócio. Deixou de ser um bem social para se tornar um negócio lucrativo (GADOTTI, 1988, p. 123).




    Relativo ao período, para os cursos jurídicos, Gediel (2014) aduz que as propostas de modernização conservadora pareciam nada ter a declarar com relação às humanidades. Para o autor, com a Reforma, o curso de Direito se aproxima ainda mais de um modelo de ensino técnico, afastando-se das humanidades. “Nessa perspectiva política, a Universidade passa a ser um supermercado que oculta com seus produtos a riqueza e a força do trabalho que o ensino exige, para que sejam produzidos os diplomas dos futuros profissionais” (GEDIEL, 2014, p. 81).




    Portanto, a ausência de investimentos necessários ao fortalecimento da educação superior já se evidenciava no regime militar, quando, amparado pelos dispositivos legais impostos, o Estado estimulava a iniciativa privada a investir no setor educacional. Percebe-se no período um redesenho do papel estatal que gradativamente passa a se eximir de suas responsabilidades no provimento e manutenção da educação superior, compartilhando dessa tarefa com o setor privado.




    Ranieri (2000) ensina que nesse contexto, a reorganização do sistema universitário se fazia necessária, considerando a desordenada expansão das universidades, provocadas pela aglomeração de escolas isoladas, sem qualquer preocupação com a integração de equipamentos e professorado em conjuntos mais amplos. A autora informa que na vigência da Constituição de 1967 foi implantada a reforma administrativa, por meio do Decreto-Lei n. 200/1967, e logo em seguida se deu a reforma do ensino superior, pela Lei n. 5.540/1968. Menciona-se, relativo à concepção de universidade que




    O modelo adotado, de concepção funcional, voltava-se basicamente ao desenvolvimento da pesquisa e à formação de recursos humanos. A lei fixou a indissociabilidade da pesquisa e do ensino e o seu oferecimento preferencial por universidades (artigo 1º). Os estabelecimentos isolados eram admitidos como exceção àquele padrão (artigo 2º) (RANIERI, 2000, p. 50).




    Embora a reforma universitária de 1968 também incorporasse medidas importantes, tais como: a abolição das cátedras, a instituição da organização curricular em duas etapas (básico e profissionalizante) e a abertura para a flexibilidade curricular, por meio do sistema de créditos e a semestralidade, as inovações não ocorreram como o desejado. Sampaio (1991) revela que na prática os eventos funcionaram de um modo diverso, considerando que “o modelo implantado, após a reforma de 1968, caracterizou-se por um regime político extremamente autoritário, que mantinha as universidades sob intensa suspeita e vigilância policial” (SAMPAIO, 1991, p. 16).




    Cabe aludir que a demanda crescente pelo acesso ao ensino superior, combinada à ausência de investimentos oficiais, destinadas a ampliação e melhoria do sistema público de ensino, serviram como elementos de base para a reforma universitária de 1968. Nesse sentido, a Reforma Universitária possibilitou a ampliação do ensino mediante abertura de mercado para a educação superior ofertada por instituições de natureza privada. Assim:




    A história do Ensino Superior no Brasil, pós Reforma Universitária de 1968, mostra-o, à primeira vista, como um projeto articulado e necessário à implantação e manutenção de um modelo socioeconômico adotado pelos governos militar-autoritários. A nova fase do desenvolvimento capitalista no País, diante de suas próprias demandas econômicas e sociais, indicava, sob muitos aspectos, a necessidade de ampliação do acesso ao ensino de 3º grau [...] O regime militar aproveitava-se disso para valorizar a educação e transformá-la num fator de hegemonia e de obtenção do consenso (SILVA JUNIOR E SGUISSARDI, 2001, p. 177).




    Após a reforma universitária de 1968, verifica-se uma grande expansão tanto do número de instituições de ensino superior quanto do número de matrículas ofertadas, “A expansão do ensino superior processou-se aceleradamente durante a década de 70 fora dos grandes centros urbanos e com predominância da educação privada” (SILVA JUNIOR E SGUISSARDI, 2001, p. 178). Os autores ainda informam que




    [...] a partir da década de setenta, com claro apoio do Estado, o Ensino Superior expandiu-se intensa e rapidamente, de modo especial na esfera privada. A expansão concretizou-se mediante a entrada dos empresários para este nível de ensino. Este movimento empresarial na esfera da educação assumiu grandes dimensões, tornando-se um empreendimento considerável no ramo da prestação de serviços. Associações e entidades da sociedade civil reorganizaram seus objetivos sustentadas nessa base material de acumulação e expansão de capital para a montagem de estrutura desse novo empreendimento (SILVA JUNIOR E SGUISSARDI, 2001, p. 179).




    Esse contexto de reforma da educação superior revela a acentuação de uma política de desconcentração para este nível de ensino, que nos dizeres de Klein e Sampaio (1994) surge como uma tentativa de correção das distorções advindas pelo afluxo de demanda imposto pelo ingresso restritivo adotado no Brasil. Elas afirmam que




    No Brasil e no Chile a política de ingresso no setor público sempre foi muito seletiva e o acesso ao ensino superior depende de aprovação em exame específico. Não foi por coincidência que, nesses países, a expansão se fez predominantemente através da criação de novas instituições privadas que, em menos de dez anos, passaram a concentrar cerca de 60% de todas as matrículas do ensino superior. [...] No Chile e no Brasil, portanto, as políticas de ingresso adotadas mantiveram um setor público com dimensões restritas. Coube ao sistema privado arcar com os benefícios e custos associados à dinâmica do Ensino Superior nos anos 70 e 80. Os benefícios, do ponto de vista das instituições particulares, correspondiam à inserção fácil em um mercado ainda pouco seletivo e altamente lucrativo, em razão da existência de uma grande demanda reprimida; já os custos, que recaíram sobre o sistema como um todo, eram representados pela rápida proliferação das instituições de baixa qualidade. A preservação do setor público da massificação se fez, portanto, ao preço de uma certa estigmatização do setor privado, a quem coube, de início, a oferta de um Ensino superior quase sempre de segunda categoria (SAMPAIO, 1994, p. 09).




    Ao tratar da Política Educacional brasileira, Souza (2001) menciona a ausência de uma política articulada a longo prazo, aludindo que se costuma tomar por política educacional os projetos e procedimentos decorrentes das concepções de educação que os ocupantes dos cargos centrais de poder detêm. Para o autor, “a cada ministro ou secretário de educação, correspondem intenções, que se convertem em atos, os quais em nada se assemelham uma política educacional” (SOUZA, 2001, p. 95).




    Traçando um quadro comparativo da estrutura do ensino superior da América Latina, Durham (2003) menciona que, enquanto em outros países, até o final da década de 1980, o sistema de ensino se concentrava em universidades públicas estatais laicas, mantidas pela iniciativa pública e pelas confessionais, mantidas parcialmente pelo Estado, no caso brasileiro a tendência pelo ensino privado se manifestou precocemente.




    No Brasil não foi assim. Em primeiro lugar, universidades constituíram, até a década de 1980, uma parte pequena do ensino superior. Em segundo lugar porque, além de instituições confessionais e de escolas superiores criadas por elites locais e sem fins lucrativos, proliferou, já a partir da década de sessenta um outro tipo de estabelecimento: não confessional, não universitário e organizado como empresa que, explícita ou disfarçadamente, tinha como objeto principal a obtenção de lucro – tratava-se, portanto, de um negócio (DURHAM, 2003, p. 5).




    Para Raniere (2000) no Brasil, dos anos 1970 até os anos 1990, as políticas públicas educacionais para a educação superior revelaram-se fragmentadas, de curto prazo, e foram eficazes para provocar a expansão do sistema privado, tanto em razão do regime de financiamento público como das autorizações para funcionamento de novos cursos e instituições, facilitadas devido à crescente demanda por educação superior. As considerações de Sampaio (1991) corroboram com a ideia de incentivo à expansão da rede privada de ensino:




    Em síntese, nos diferentes países, o traço marcante da atuação governamental ao longo dos anos 70 foi a implantação de um conjunto de medidas que visavam administrar a expansão do ensino superior. Prevaleceram duas posturas distintas do Estado face ao processo de expansão do sistema. Com relação ao setor público, os governos foram deliberadamente intervencionistas, atuando quase sempre através de repressão explícita, de políticas de desconcentração e, em alguns casos, do aprimoramento da qualidade do sistema. Já com relação ao setor privado, a tônica foi a da não-intervenção através de uma estratégia de desregulação cujo efeito foi de facilitar a criação de novas instituições privadas (SAMPAIO, 1991, p. 13).




    Apesar da mencionada ausência de projetos articulados, na esfera educacional, o período que antecede a década de 1980 no Brasil, marcado por medidas compatíveis com a descentralização da educação superior e com o incentivo à expansão do ensino privado, mostra-se contributivo para um quadro que se aperfeiçoa nos anos seguintes, concernente às crescentes disputas, no campo das políticas educacionais, entre os interesses público e privado. Também se verifica, no período após os anos de 1980, o aperfeiçoamento da mercantilização do ensino superior.




    1.1.2 A EDUCAÇÃO SUPERIOR PÓS REDEMOCRATIZAÇÃO NO BRASIL




    A partir da década de 1980, conforme afirma MacCowan (2005) é possível verificar com maior clareza, uma reorganização no campo educacional, que sobreveio em virtude dos novos arranjos políticos e econômicos inseridos em todo o mundo. Constatou-se, nesse período, o ingresso das organizações privadas em diversas áreas de serviços prestados anteriormente pelo setor público, inclusive, os serviços de natureza educacional. No Brasil, a Constituição de 1988 manteve em seu corpo a autorização para a iniciativa privada atuar no setor educacional, e como reflexo da política instituída, a Educação Superior também experimentou momentos de grande desenvolvimento e expansão.




    Em vista disso, Lima e Martins (2005) destacam uma intensificação nas reformas estruturais de países que fazem parte da interdependência capitalista, mas que se situam nessa relação como países periféricos, especialmente, após 1985. Essas reformas são conduzidas pelo FMI e pelo Banco Mundial, tornando-se condicionantes para a concessão de empréstimos e de pacotes para o desenvolvimento. Para as autoras, tais reformas interferem “na direção política de desenvolvimento nacionais, estimulando a realização de processos de estabilização, liberação do comércio, reforma tributária, reforma financeira, privatização, reforma trabalhista e reforma previdenciária” (LIMA E MARTINS, 2005, p. 73).




    Vários são os fatores que podem ser associados às mudanças que contribuem para a reorganização dos sistemas de ensino superior. Por esse motivo, Neto e Castro (2014) indicam entre tais fatores o processo de globalização, a emergência da sociedade do conhecimento, os desajustes estruturais de mercado de trabalho e o estabelecimento de novos padrões de competência econômica no âmbito internacional. Diante desse contexto, “as economias em desenvolvimento tiveram que se adaptar às novas tendências globais, o que afetou a forma como elas operacionalizam os seus sistemas educacionais” (NETO E CASTRO, 2014, p. 257).




    Registra-se, portanto, que “a influência do Banco Mundial na política de educação dos países periféricos não deve ser subestimada. Desde os anos 1980, o Banco tem aumentado sua ênfase na educação” (MCCOWAN, 2005, p. 4). Reforçando o quadro apresentado, o autor relata que a maioria dos países periféricos são altamente dependentes dos empréstimos do Banco Mundial, para desenvolver seus sistemas de educação, ele também menciona que a concessão desses empréstimos está quase sempre ligada à adoção de políticas específicas e orientadas pelo próprio Banco.




    Como citado linhas atrás, a política educacional brasileira relaciona-se diretamente com o papel desempenhado pelo Estado em cada período histórico nacional. Assim, para o período atinente ao final da década de 1980 e início da década de 1990, Lima e Martins (2005) aludem a redefinição das características do Estado, o qual deveria apresentar-se, cada vez mais, como um Estado mínimo. Dessa forma, “Na linguagem do Banco Mundial, desde a década de 1990 novas funções do Estado são necessárias para conduzir um mundo em transformação. Um novo bloco histórico conservador em defesa do capital é gerado” (LIMA e MARTINS, 2005, p. 73).




    Ainda concernente à realidade educativa, verifica-se que o Banco Mundial buscou estabelecer uma correlação entre “sistema educativo e sistema de mercado, entre escola e empresa, entre pais e consumidores de serviços, entre relações pedagógicas e relações de insumo-produto [...] esquecendo aspectos essenciais próprios da realidade educativa” (CORAGGIO, 2009, p. 102).




    [...] em consequência, não seria de se estranhar que sua proposta básica para o sistema educativo consista em (até onde for possível) deixar a atividade educacional à mercê do mercado e da concorrência para que a interação entre consumidores e fornecedores de serviços educacionais defina a quantidade de educação, seus conteúdos e pedagogias, suas formas de estruturação, em que áreas e a que preços deve ser oferecida (CORAGGIO, 2009, p. 103).




    Os autores revelam que no modelo defendido pelo Banco Mundial existem claras recomendações para que se minimize a gratuidade do ensino, recuperando-se os custos despendidos sempre que possível, seja por meio da cobrança de taxas, seja quando por razões políticas não for passível fazê-lo. Com a utilização de outras fontes de renda que compensem os preços subsidiados, como por exemplo, a venda de serviços das universidades públicas às empresas privadas.




    Para tanto, segundo McCowan (2005) o setor privado é convidado a absorver a demanda crescente por ensino superior no lugar do Estado, que cada vez mais se retrai. Para ele, isso ocorre de duas maneiras: em primeiro lugar, por meio da diversificação de fontes de recursos das universidades públicas, inclusive, mediante a divisão dos custos com os alunos e da provisão de serviços ao setor privado e, em segundo lugar, pelo desenvolvimento de instituições de natureza privada.




    É nesse contexto, de redefinição do papel do Estado, que a Constituição Federal de 1988 foi promulgada. Assim, o texto constitucional se revela como um dos principais documentos representativos da redemocratização do Brasil, a CF/1988 foi gerada após os trabalhos determinados pela Assembleia Nacional Constituinte, instalada em 01/02/1987, presidida pelo Ministro do STF José Carlos Moreira Alves. Por essa situação, Barroso (2006) registra sobre os trabalhos de elaboração da Constituição, que




    Além das dificuldades naturais, advindas da heterogeneidade das visões políticas, também a metodologia de trabalho utilizada contribuiu para as deficiências do texto final. Dividida, inicialmente, em 24 subcomissões e, posteriormente, em 8 comissões, cada uma delas elaborou um anteprojeto parcial, encaminhado à Comissão de Sistematização. Em 25 de junho do mesmo ano, o relator desta Comissão, Deputado Bernardo Cabral, apresentou um trabalho em que reuniu todos esses anteprojetos em uma peça de 551 artigos! A falta de coordenação entre as diversas comissões, e a abrangência desmesurada com que cada uma cuidou de seu tema, foram responsáveis por uma das maiores vicissitudes da Constituição de 1988: as superposições e o detalhismo minucioso, prolixo, casuístico, inteiramente impróprio para um documento dessa natureza. De outra parte, o assédio dos lobbies, dos grupos de pressão de toda a ordem, gerou um texto com inúmeras esquizofrenias ideológicas e densamente corporativo (BARROSO, 2006, p. 41).




    Também sobre a construção do texto constitucional, Vieira e Vidal (2014) registram que houve polêmica dos debates no que se refere às questões atinentes aos interesses público e privado. Segundo as autoras, tais interesses foram “matéria de disputa entre lobbies de representantes dos dois setores, sua versão final acaba por traduzir-se em uma conciliação pelo alto, em que o público termina por ceder terreno ao privado” (VIEIRA E VIDAL, 2014, p. 93).




    As autoras apresentam referências ao espaço concedido ao setor privado para atuação no campo educacional no capítulo da Constituição que trata da educação. Afirmam que é possível, desde os princípios que regem o ensino, que se verifique o lugar conferido a atuação privada. Para elas, um exemplo é o contido no art. 206, incisos II e III, que direcionam a coexistência de instituições de natureza pública e privada. Em contraponto, revelam que o princípio da gratuidade do ensino nos estabelecimentos oficiais, exposto no art. 206, IV, foi introduzido no texto constitucional por força das pressões de grupos defensores do ensino público e gratuito.




    No que se refere à educação superior, o texto constitucional trouxe determinações principalmente em quatro artigos: o art. 207, que trata da autonomia universitária e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; o art. 208, V, que determina que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados de ensino e pesquisa; o art. 213, § 2º, que revela que as atividades de pesquisa e de extensão podem receber apoio financeiro do poder público e, por fim, o art. 218, §1º ao §3º, que trata do incentivo à pesquisa e tecnologia. Ressalte-se que os artigos 213 e 218 e seus parágrafos sofreram alterações em sua redação original, de acordo com o previsto na Emenda Constitucional n. 85 de 2015.




    Por essa perspectiva, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), alinhada ao exposto na Constituição, dispõe em seu art. 7º sobre a possibilidade da oferta de ensino pela inciativa privada, reforçando a necessidade de cumprimento das normas gerais da educação nacional e da autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. O seu art. 16 expressa ainda que a autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após regular processo de avaliação.




    Apesar do que diz Barroso (2006) e Viera e Vidal (2014), a Constituição Federal de 1988, segundo Ranieri (2000), apresentou um notável avanço na área educacional, assim como em outros campos dos direitos políticos e sociais. Para a autora, se nas constituições anteriores os textos foram econômicos com relação do dever do Estado para a educação, a Constituição vigente chega a ser minuciosa nesse tema. Ela afirma ainda que o texto assegura que a educação possui natureza e constitui-se em elemento de interesse público.




    Nesse sentido, o modelo de Universidade adotado pela Constituição de 1988, que de acordo com seu art. 207, fundamenta-se na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, opõe-se ao modelo napoleônico, que consiste na ideia de universidade nacionalizada, dissociada da pesquisa e voltada à formação profissional “integrada ao serviço público e subordinada ao poder público, em benefício da estabilidade política do Estado, cujo modelo, desenvolvido no século passado, foi adotado por diversos países de tradição administrativa francesa, dentre eles o Brasil” (RANIERE, 2000. p. 41).




    Entretanto, apesar do modelo idealizado pelo texto constitucional, no art. 207, a expansão do sistema de ensino superior foi acompanhada pela diferenciação institucional, tanto com relação à natureza da administração (pública ou privada) quanto pelas categorias de instituições (como universidades, centros universitários e faculdades). Sobre o mencionado processo de expansão, destaca-se que “embora ocorra nas duas categorias administrativas, sua hegemonia situa-se na iniciativa privada. E ainda a expansão foi marcada pela diversificação institucional, de modo que as universidades vêm perdendo espaço na composição global do processo de expansão” (NETO E CASTRO, 2014, p. 272).




    Pressionado pela ampliação dos setores médios, decorrentes da dinâmica de industrialização e de urbanização, o ensino superior se expande e, simultaneamente, se diversifica, para atender a uma demanda cada vez mais heterogênea. Os sistemas passam a se compor de um conjunto de instituições que se diferenciam tanto em termos de seu formato organizacional – universidades e instituições não-universitárias – quanto de sua natureza administrativa – públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas (SAMPAIO, 1991, p. 21).




    Conforme os estudos de Neto e Castro (2014), as políticas educacionais implementadas no Brasil, para a expansão da educação superior pós LDB, assumiram tendências distintas, quais sejam: a) expansão da rede privada, possibilitada por programas de financiamento público; b) reorganização do sistema público de ensino, assentada na lógica de racionalização de recursos; e c) ênfase na educação a distância (EaD). “Essas tendências procuram demarcar a intervenção do Estado na ampliação do acesso ao ensino superior” (NETO E CASTRO, 2014, p. 263).




    A Constituição de 1988 assegurou, em seu art. 209, a livre oferta de ensino pelas instituições de natureza privada, mediante o cumprimento de normas gerais da educação nacional e da autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. Assim, para Bittar (2006) esse recuo do Estado em seu papel centralizador do ensino superior, com a abertura constitucional de oferta, por parte da iniciativa privada, é uma forma de reconhecer que o Estado nunca conseguiria ofertar o acesso ao ensino superior, em condições razoáveis, para todos.




    Para a década de 1990, menciona-se que a educação superior brasileira, conforme ensinamentos de Silva Junior e Sguissardi (2001), encontrava-se em um estado de intensa fragilidade e de instabilidade, considerando o momento de redemocratização pelo qual passava a sociedade brasileira. Os autores mencionam que




    [...] o Estado brasileiro encontrava-se falido e não se orientava por uma política de investimentos no setor social, tudo isto em um contexto internacional de transição de regimes de acumulação do capitalismo mundial, situação que dificultava o fluxo do capital financeiro internacional para o Brasil. Tal quadro mostra os condicionantes da educação brasileira no início dos anos noventa, quando o Brasil inicia seu ajuste estrutural, conforme os ditames dos organismos multilaterais, cujo objetivo era inserir o País na nova ordem mundial emergente desde os anos setenta (SILVA JUNIOR E SGUISSARDI, 2001, p. 192).




    Analisando os períodos de reforma, induzidos pela abordagem neoliberal, Behring e Boschetti (2006) destacam que após os anos de 1990, especialmente, com a implementação do plano real em 1994, houve o desmonte e a destruição dos arranjos organizacionais e administrativos então presentes, “numa espécie de reformatação do Estado brasileiro para a adaptação passiva à lógica do capital” (BEHRING E BOSCHETTI, 2006, p. 151).




    Considerando as demandas históricas da população brasileira pelo ensino superior, pode-se dizer que as estratégias de expansão desse nível de ensino sempre contaram com uma participação expressiva da esfera privada para aumentar a cobertura de atendimento. A crescente privatização do ensino superior na década de 1990 deve ser entendida no contexto da implantação das ideias neoliberais, que vem possibilitando a reestruturação do estado com limitações de suas funções no campo social, a abertura comercial e a privatização de bens e serviços produzidos pelo Estado (NETO E CASTRO, 2014, p. 263).




    Silva Junior e Sguissardi (2001), tratando do ano de 1992, quando o governo federal era exercido por Fernando Collor de Mello, destacam que os projetos governamentais para a educação caminhavam no sentido de levar as instituições públicas a se lançarem no terreno da concorrência de mercado, buscando recursos na iniciativa privada. “Os resultados desse processo, além de não se reverterem em benefício da instituição, se encaminham no sentido de subordinarem as universidades à lógica do capital” (SILVA JÚNIOR, 2001, p. 157).




    Também referente a essa década, Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) destacam que além da crescente demanda por vagas no ensino superior, que era um fator de pressão sob o governo federal, outros aspectos contribuíram para mudanças significativas no ensino superior brasileiro, pois




    [...] os governos dos anos 1990, sobretudo os de Fernando Henrique Cardoso, não deixaram de fazer uso dos recursos disponibilizados por seu farto arsenal legislativo. A ação contra o caráter público da universidade, iniciada ainda no regime militar, encontrou incentivo e reforço nunca vistos. Antes da LDBEN, e depois dela, um número importante de leis, medidas provisórias, decretos, decretos-leis, portarias, resoluções passou a definir os rumos do ensino superior brasileiro (SHIROMA, MORAES E EVANGELISTA, 2007, p. 78).




    As autoras ainda informam que o ponto de partida para as mudanças concernentes à reestruturação da educação baseava-se em um “diagnóstico de crise”, segundo o qual, o governo construía um cenário estatístico obscuro dos índices de aproveitamento escolar nacional, em um quadro comparativo com os dados internacionais, para ao fim concluir pela deterioração do quadro educacional nacional.




    Os motivos indicados para a deterioração educacional seriam a gestão ineficiente, até então praticada, e o atraso tecnológico vivido pelas estruturas educacionais vigentes. Assim, justificava-se a necessidade de mudanças, de aproximação da educação com a sociedade da informação, no intuito de colocar o país alinhado com a modernidade tecnológica constituída internacionalmente. Dessa forma, as autoras apontam que




    [...] essa construção ideológica revela uma concepção de progresso em que o tempo “bom” está no futuro. Nessa perspectiva, a reforma é apresentada como equivalente ao progresso. A ela atribui-se a qualidade portadora da semente do aperfeiçoamento da realidade, das ações sociais dos seres humanos, passos imperativos para o aprimoramento da sociedade. Justificativas para um fundamentalismo pedagógico são elaboradas e mescladas ao senso comum, emergem como inovadoras. De fato, opera-se uma bricolagem. Aos interesses do capitalismo vigente juntam-se princípios e ideários de outras épocas, porém, ressignificados. Essa estratégia abre passagem ao programa governamental e conquista adeptos (SHIROMA, MORAES E EVANGELISTA, 2007, p. 92).




    Neto e Castro (2014) informam que em virtude do processo de globalização, as economias em desenvolvimento tiveram que se adaptar às novas tendências globais. Os autores retratam uma nova divisão internacional do trabalho, fundamentada na capacidade tecnológica e na promoção da interdependência na economia global. Para eles, esse novo paradigma reforça relações de dependência assimétrica e fortalece padrões de dominação formados anteriormente ao longo da história. Aduzem que para a inserção do Brasil na nova Divisão Internacional do Trabalho fez-se necessária uma reorganização do sistema de ensino superior, de maneira a se contemplar a tecnologia e o incentivo à inovação nesse nível educacional.




    Essas transformações exigem uma nova reconfiguração das instituições de ensino superior (IES), passando a requerer amplas reformas na sua estrutura organizacional para adequá-las às novas demandas sociais e do mundo do trabalho. [...] O processo de globalização impõe, portanto, a exigência de graus mais elevados de qualificação e flexibilização da formação do trabalhador em todos os níveis de atuação. Os governos passaram a considerar que, em face da crescente circulação de capitais, bens e ideias da nova divisão internacional do trabalho, a educação deveria ser entendida como determinante no desenvolvimento econômico e político das nações (NETO E CASTRO, 2014, p. 262).




    Os anos compreendidos no decorrer de 1990 são assim marcados por um cenário dinâmico de alterações no campo educacional, com a crescente privatização do ensino superior e com a reestruturação das funções estatais. Dessa maneira, “O governo F. H. Cardoso transforma o Brasil no país das reformas e o submete, apesar de suas peculiaridades, ao figurino do capital, desenhado, agora, pelos organismos multilaterais, com especial destaque para o Banco Mundial” (SILVA JUNIOR E SGUISSARDI, 2001, p. 118). É nesse contexto que o cenário de reformas se desenhava nos discursos governamentais como necessário e irreversível.




    O “reformismo” neoliberal traz em si uma forte incongruência entre o discurso da chamada reforma e a política econômica. Aqui ocorreu uma espécie de esquizofrenia; argumentava-se que o problema estaria localizado no Estado, e por isso seria necessário reformá-lo para novas requisições, corrigindo distorções e reduzindo custos, enquanto a política econômica corroía aceleradamente os meios de financiamento do Estado Brasileiro através de uma inserção na ordem internacional que deixou o país à mercê dos especuladores no mercado financeiro, de forma que todo o esforço de redução de custos preconizado escoou pelo ralo do crescimento galopante das dívidas interna e externa (BEHRING E BOSCHETTI, 2006, p. 152).




    Considerando o cenário apresentado, Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) destacam que a Lei n 9.394/1996 não decepcionou as expectativas reformistas do governo ao, por exemplo, flexibilizar a forma de acesso ao ensino superior, que conforme seu art. 44 não prescinde necessariamente de vestibular. A legislação do período também flexibilizou a estrutura e o funcionamento de cursos superiores, e flexibilizou o próprio sistema de ensino superior, ao possibilitar o credenciamento de cinco tipos de instituições: as universidades, os centros de educação superior, os institutos, as faculdades e as escolas superiores. Consequentemente, a política educacional instituída no período, amparada pelos dispositivos legais, auxiliou no fortalecimento do crescimento do ensino superior privado que prosseguiu nos anos seguintes.




    Sobre a organização curricular para os cursos de graduação, menciona-se que para o governo de Fernando Henrique Cardoso os currículos, dos diversos níveis educacionais, encontravam-se inadequados às carências e necessidades da população escolar “tendo em vista, principalmente, a formação de cidadãos conscientes e aptos a enfrentar as exigências da sociedade moderna” (Shiroma, Moraes e Evangelista, 2007, p. 82). Partindo desse pressuposto, foi indicada a necessidade de reforma curricular em todos os níveis, assim:




    [...] as diretrizes curriculares, pautadas na formação de valores, atitudes e comportamentos, articulam-se, pois, de uma parte, à centralidade conferida ao professor na realização do plano governamental e, de outra, àquelas competências que assegurariam a empregabilidade, tanto de professores quanto de alunos. Daí indicar que todo o conteúdo de ensino deve estar radicado na praticidade, no ensinar o que é imediatamente significativo, aplicável e útil. Esse encaminhamento deveria conduzir à formação do cidadão produtivo (SHIROMA, MORAES E EVANGELISTA, 2007, p. 82).




    Portanto, a concepção de Diretrizes Curriculares Nacionais para todos os cursos de graduação, conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, encontra-se inserida nesse contexto de reforma da educação superior, marcada pela crescente privatização do ensino e pela reestruturação das funções estatais. Tais movimentos de reforma encontram-se assim, bem caracterizados na década de 1990.




    Nos governos seguintes, de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e de Dilma Rousseff (2011-2016), as políticas públicas para a educação superior revelaram tendências e contradições próprias, como exposto por Soares (2020). Para o autor, o processo de expansão da educação superior, iniciado no governo de Fernando Henrique Cardoso, adquiriu centralidade no governo do Partido dos Trabalhadores, apresentando, entretanto, elementos novos como a ampliação da rede pública de ensino superior e a instituição de programas que acabariam por favorecer o setor privado no campo educacional.




    Quanto à política para a educação superior, empregada na gestão de Lula, Carvalho (2014) aduz que, concernente ao financiamento, o governo adotou dois principais direcionamentos, quais sejam, recursos do fundo público destinados diretamente ao segmento federal e recursos indiretos da renúncia fiscal às instituições de educação superior privadas. Segundo a autora, a política pública de expansão, nesse período, teve como ponto de partida a identificação de que a taxa de escolaridade líquida da educação superior brasileira era muito baixa, distante, portanto, da meta de 30% estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (PNE 2001-2010).
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